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SINOPSE

A transição energética tem redefinido estruturas produtivas, padrões de investimento em tecnologias de descarbonização 
e a posição estratégica dos países no cenário geoeconômico. A União Europeia (UE), como um dos principais atores 
desse processo, adota políticas de de-risking para fortalecer a segurança energética, ao mesmo tempo que busca 
alinhar-se a metas climáticas. Este trabalho investiga se a instrumentalização da transição energética nessas políticas 
produz tensões com compromissos ambientais mais amplos. A hipótese é que a priorização da lógica securitária reduz a 
presença de compromissos ambientais nos Memorandos de Entendimento (Memoranda of Understanding – MoUs) firmados  
pela UE. A pesquisa adota abordagem qualitativa e dedutiva, com análise de documentos oficiais e análise de conteúdo 
com apoio do ATLAS.ti. Os resultados indicam que a hipótese se confirma de forma qualificada: a dimensão ambiental é 
mais restrita nos MoUs de energia e relativamente mais integrada nos acordos de mineração, ainda que de forma seletiva.
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ABSTRACT

The energy transition has been reshaping production structures, investment patterns in decarbonization technologies, 
and the strategic positioning of countries within the geoeconomic landscape. The European Union (EU), as a key actor 
in this process, has adopted de-risking policies to strengthen energy security while seeking alignment with climate 
targets. This paper examines whether the instrumentalization of the energy transition within these policies generates 
tensions with broader environmental commitments. The hypothesis is that the prioritization of a security-oriented logic 
reduces the presence of environmental commitments in the Memoranda of Understanding (MoUs) concluded by the EU. 
The study employs a qualitative and deductive approach, based on the analysis of official documents and content analysis 
supported by ATLAS.ti. The findings indicate that the hypothesis is confirmed in a qualified manner: the environmental 
dimension is more limited in energy MoUs and relatively more integrated in mining agreements, albeit selectively.
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1 INTRODUÇÃO

A transição energética tem modificado as relações de produção, os investimentos em tecnologias  
e os papéis dos países no cenário geoeconômico. A difusão de novas fontes de energia renováveis e 
tecnologias verdes adiciona atores e altera as dinâmicas geopolíticas tradicionais do setor de energia, 
que ainda é 80% baseado em fontes fósseis (Jerzyniak e Herranz-Surrallés, 2024, p. 1029-1030; 
Riofrancos, 2025, p. 23-24).

Assim, se por um lado a transição energética pode reduzir a centralidade geopolítica dos combus-
tíveis fósseis e das respectivas rotas de transporte, por outro pode criar dependências associadas ao 
controle de tecnologias verdes para descarbonização que, por sua vez, demandam o acesso a minerais 
críticos ou a formação de mercado de hidrogênio. O resultado dessa dinâmica é um setor no qual a 
transição energética ultrapassa a mera politização e se torna efetivamente geopolitizada como um dos 
reflexos das necessidades de segurança definidas pelos grandes atores globais (Herranz-Surralles, 2024; 
Jerzyniak e Herranz-Surrallés, 2024, p. 1031; Natorski e Surrallés, 2008, p. 73).

A União Europeia (UE) é um dos principais atores desse cenário. Diante das disrupções 
de segurança energética, desencadeadas pela pandemia de covid-19 e exacerbadas pela invasão da 
Ucrânia pela Rússia, a UE adota políticas de de-risking para garantir a segurança energética dos seus 
Estados-membros ao passo em que também busca se alinhar com objetivos de transição energética 
e descarbonização de acordo com as metas climáticas.2 Essas políticas tanto podem ser tomadas a 
partir de medidas internas quanto externas que se operacionalizam mediante a formação de 
acordos e parcerias com outros países, por meio, por exemplo, de Memorandos de Entendimento 
(Memoranda of Understanding – MoUs) (Jerzyniak, 2024, p. 7).

Todavia, quando se atribui primazia à segurança, tornam-se mais difíceis orientações ao aten-
dimento de interesses de sustentabilidade ecológica (Babić et al., 2024, p. 3). Projetos envolvendo 
países do Norte e do Sul global3 podem intensificar práticas de extrativismo verde, esgotando recursos 
do Sul sem fortalecer economias locais ou garantir o respeito aos direitos humanos (Gudynas, 2018, 
p. 65-66; Jerzyniak, 2024, p. 4; Svampa, 2019, p. 13).

Diante disso, este artigo busca responder à seguinte pergunta: a instrumentalização da transição 
energética nas políticas de de-risking da UE para fins de segurança energética produz tensões com 
compromissos ambientais mais amplos? A hipótese a ser testada é a de que a transição energética 
sob o discurso de priorização da segurança mitiga a previsão de regulação ambiental nos MoUs 
assinados pela UE com países parceiros. Tal contradição tenderia a impor maiores ônus aos países 

2. A política da UE de Trade and Sustainable Development incorpora compromissos vinculantes com o Acordo de Paris nos novos acordos 
comerciais, utilizando o comércio como ferramenta para promover uma transição energética sustentável e inclusiva (European Commission, 2025c). 
Em termos de transição energética, ainda, os compromissos internacionais da UE relacionados à energia renovável foram significativamente 
reforçados mediante as seguintes iniciativas: Global Pledge on Renewables and Energy Efficiency, apresentado pela presidente da Comissão 
Europeia, Ursula von der Leyen, durante a Cúpula de Ação Climática da COP28, em dezembro de 2023; Global Renewables Summit de 2024 
e a campanha digital da International Renewable Energy Agency (Irena) (European Commission, 2025a). Em 2025, por sua vez, a EU atua 
no Global Energy Transition Forum, voltado a impulsionar metas climáticas e apoiar países com maiores desafios. 

3. O conceito de Sul – e, por oposição, o de Norte global – não é consensual, especialmente em um ambiente geopolítico tenso. No geral, 
compreende-se o Sul global como países em desenvolvimento e que possuem, em alguma medida, o desejo de alterar a ordem política e 
econômica global de modo a beneficiar o seu próprio desenvolvimento (Tran, 2024, p. 2). Países como a China e a Rússia, por usarem uma 
abordagem que pode ser considerada como “de confronto”, apresentam características ambíguas, de modo que não se encaixariam na 
designação de Sul global nem na de Norte global. Destacam-se o poderio nuclear da Rússia, bem como o posicionamento econômico da 
China frente aos Estados Unidos (Tran, 2024, p. 2-3).    



Boletim de Economia e Política Internacional | BEPI | n. 44 | Jan./Abr. 202658
Transição Energética sob a Linguagem de Segurança na União Europeia: alinhamento ou supressão da proteção do meio ambiente nos países em desenvolvimento? 

em desenvolvimento, que são frequentemente fornecedores de minerais críticos e de outros recursos 
estratégicos. Para testar a hipótese, o artigo analisa os MoUs assinados pela UE com outros países 
como uma das estratégias para garantir a segurança energética de seus membros.

Para conferir robustez na análise dos MoUs, emprega-se a técnica da Análise de Conteúdo, abor-
dagem de pesquisa qualitativa que permite a interpretação sistemática de documentos para inferir 
conhecimentos e significados além do explícito, com o auxílio do software ATLAS.ti.

O artigo está assim estruturado: após esta breve introdução, a segunda seção contextualiza os 
conceitos de geoeconomia e de “interdependência gerida”, localizando neles as discussões sobre transição 
energética, segurança energética e meio ambiente; a terceira seção aborda os MoUs da EU sobre 
segurança energética que podem ser encaixados como políticas de de-risking e, por consequência, 
como instrumentos para operacionalizar a “interdependência gerida”, bem como as proposições de 
pesquisa que serão utilizadas na análise; a quarta seção apresenta os resultados da pesquisa, obtidos 
a partir do emprego da metodologia Análise de Conteúdo sobre MoUs, relacionados à segurança 
energética assinados pela UE; a quinta seção conclui o artigo apresentando as principais considerações 
resultantes de reflexões sobre a literatura especializada e os documentos da UE.4

2 A TRANSIÇÃO ENERGÉTICA EM UM CONTEXTO GEOECONÔMICO: 
INTERDEPENDÊNCIA, VULNERABILIDADE E DIMENSÃO AMBIENTAL

O termo geoeconomia é um neologismo cunhado por Edward N. Luttwak para descrever uma 
reconfiguração nas dinâmicas de poder pós-Guerra Fria, que seria marcada pela redução da proemi-
nência do poder militar nas relações internacionais e pelo consequente incremento da importância 
dos métodos de comércio. Assim, a disponibilidade de capital, a inovação e a penetração de mercado, 
por exemplo, passam a ser empregados como ferramentas de poder alinhadas à lógica de conflito 
(Luttwak, 1990, p. 20-21).

No entanto, Babić, Dixon e Liu (2022, p. 3) avaliam que o conceito de geoeconomia adotado 
por Luttwak acaba restringindo o fenômeno geoeconômico ao conflito, deixando, por consequência, de 
compreender outras formas que a geoeconomia5 se manifesta, por exemplo, por meio da competição 
e da cooperação. Alinhando-se a essa perspectiva, segundo Roberts, Moraes e Ferguson (2019, p. 13),  

4. O apêndice A do artigo lista os MoUs utilizados no trabalho.

5. Geoeconomia não é um conceito consensual. Como explicita a organização de literatura feita por (Pfeiffer, 2024), existe uma diversidade 
de interpretações, muitas vezes contraditórias, refletindo o estágio incipiente de desenvolvimento teórico do termo. Assim, alguns autores 
compreendem a geoeconomia como uma forma de diplomacia econômica ou instrumento de política externa, enquanto outros a tratam como 
um arcabouço analítico vinculado ao realismo nas Relações Internacionais, ou ainda como um discurso socialmente construído. Há definições 
que a descrevem como estratégia de grandes potências, componente da competitividade econômica de Estados, extensão do pensamento 
geopolítico ou mesmo uma nova perspectiva para compreender disputas internacionais. Por sua vez, Blackwill e Harris (2016, p. 20, tradução nossa) 
conceituam geoeconomia como “o uso de instrumentos econômicos para promover e defender os interesses nacionais e para produzir 
resultados geopolíticos benéficos, assim como os efeitos de ações de outras nações nos objetivos geopolíticos de um país”. Essa definição 
segue a tradição iniciada por Luttwak (1990) ao compreender a geoeconomia como uma variação de “economic stratecraft”, ou seja, uma 
rearticulação da projeção do poder dos estados além de suas fronteiras na economia globalizada (Babić et al., 2024, p. 2-3). Para Moraes (2018),  
a combinação entre objetivos estratégicos e políticas econômicas é, na verdade, a essência do “economic statecraft” ou “diplomacia econômica” 
no qual os instrumentos econômicos são aplicados pelos Estados para acessar, por exemplo, matérias-primas e tecnologias. Herranz-Surralles 
(2024, p. 1885), por sua vez, apresenta a geoeconomia como um campo de estudo com um amplo escopo ao englobar  as consequências 
geopolíticas do fenômeno econômico e vice-versa. Por geopolitização, compreende-se as considerações geoestratégicas dentro de esferas 
de atividades não militares, não se limitando a questões econômicas, ou seja, abrange medidas geoestratégicas em campos como o de 
democracia, religião e direitos humanos, por exemplo. 
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os movimentos geoeconômicos são usados para constituir um grau de “interdependência gerida”, 
abrangendo medidas de competição e de cooperação equilibradas para não gerar vulnerabilidades.

Essa “interdependência gerida” influencia o direito internacional econômico, cuja formação 
ocorreu especialmente sob a intenção de interdependência (Moraes, 2018). A ênfase na interco-
nexão entre poder econômico e estratégia geopolítica, assim, impulsiona a reinterpretação e a  
mudança na implementação de regras, bem como a expansão de conceitos jurídicos tradicionais, por 
exemplo, o de segurança (Moraes, 2018; Roberts, Moraes e Ferguson, 2019, p. 16; Sanchez-Badin,  
Baumann e Prado, 2024).

Se o termo segurança, no sistema multilateral, está inserido em dispositivos de exceção, o cresci-
mento da securitização e das políticas de “economização estratégica” operacionalizam a “segurança” 
independente da noção de eficiência econômica. Isto é, a mudança de linguagem do “econômico” 
para “segurança” envolve uma transição do objetivo de “eficiência econômica”, marcada pela 
interdependência decorrente da globalização,6 para adoção de medidas que garantam a resiliência.  
Em vez de priorizar ganhos econômicos decorrentes da interdependência, processos de desaco-
plamento (“decoupling”), nas relações econômicas, podem ser adotados de modo a se limitar as 
vulnerabilidades (Herranz-Surralles, 2024, p. 1887-1888; Roberts, Moraes e Ferguson, 2019, p. 5).

Nesse contexto, a seguir, identificam-se as discussões sobre transição energética, segurança 
energética e meio ambiente.

2.1 A terminologia de segurança atrelada à transição energética

O termo “segurança energética” era focado, especialmente, em perspectivas técnicas e de engenharia 
de infraestrutura de fornecimento (Natorski e Surrallés, 2008, p. 74). A segurança energética é disposta, 
nesse aspecto, como um objetivo a ser alcançado a partir da escolha da melhor composição de fontes 
de energia aplicada a sistemas energéticos particulares (Kosai et al., 2018, p. 2). O alcance desse 
objetivo pode ser mensurado pela aplicação de indicadores constituídos por parâmetros econômicos 
(especialmente, preço) e de diversificação de fontes de energia (incluindo energias renováveis, por 
exemplo) (Kosai et al., 2018, p. 5). Sob essa perspectiva, a inserção da transição enérgica na segurança 
energética decorre, especialmente, da necessidade de diversificação de fontes de energia para atender 
particularidades do sistema energético que, por sua vez, são relacionadas à aplicação de políticas sobre 
mudanças climáticas (Strojny et al., 2023, p. 19-20).

Já o conceito considerado “tradicional” de “segurança energética” engloba outros atributos, 
quais sejam: i) disponibilidade, estabelecida pela capacidade do sistema energético de apresentar 
quantidade suficiente e constante de energia tanto em termos quantitativos quanto qualitativos;  
ii) acessibilidade, mensurada pelos custos de energia que devem ser acessíveis para todos os grupos 
sociais e econômicos; iii) aceitabilidade, determinada pelo grau de satisfação das necessidades sociais, 
pelo uso de diversas fontes de energia e pela consideração de preocupações ambientais; e, por fim, 
iv) a responsabilidade (accountability), ou seja, os atores, inclusive países, e outras entidades do setor 
energia devem ser responsabilizados por suas ações e decisões em ordem de garantir a segurança ener-
gética. Essa responsabilização abrange medidas relacionadas a assegurar o acesso de energia suficiente 

6. O aprofundamento das redes de produção globais ocorreu nas décadas de 1990 e 2000. Esse período coincide com o momento no qual, 
ao menos discursivamente, os governos não estavam manifestando preocupações sobre segurança (Linsi e Gristwood, 2024, p. 2-3).
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e de qualidade à sociedade, bem como a possibilidade de utilizar diferentes fontes de energia e rotas 
de abastecimento (Strojny et al., 2023, p. 11).

Ainda que seja considerado como “tradicional”, esse conceito de segurança energética pode 
englobar mais dimensões econômicas, sociais, ambientais, geopolíticas, entre outros aspectos para 
se adequar as necessidades atuais (Strojny et al., 2023, p. 12). Dada essa elasticidade do termo, o 
conceito “segurança energética” é permeado de abordagem política.

O processo de politização ocorre quando temas se tornam objeto de deliberação, tomada de decisão 
e agência humana, quando antes não eram assim considerados (Herranz-Surralles, 2024, p. 1886). 
A consequência da politização da segurança energética, portanto, depreende da definição do que 
deve ser legitimamente protegido e como essa proteção deverá ser realizada.

O termo se torna então multifacetado, na medida em que o resultado, ou seja, as políticas que 
são empregadas e implementadas para garantir a segurança energética serão definidas de acordo com 
quem toma a decisão nacionalmente (Herranz-Surralles, 2024, p. 1887; Natorski e Surrallés, 2008, 
p. 74; Strojny et al., 2023, p. 15). A segurança energética se torna parte das discussões sobre geren-
ciamento de energia e mudanças climáticas, refletindo discussões sobre quais medidas necessárias 
para descarbonizar os sistemas de energia ao passo em que garante o acesso universal para todos da 
sociedade (Strojny et al., 2023, p. 19-20).

Por sua vez, quando a deliberação sobre temas e o processo de tomada de decisão nacionais 
consideram as rivalidades e dinâmicas internacionais, a politização do tema discutido adquire uma 
roupagem geoeconômica7 (Herranz-Surralles, 2024, p. 1887). Assim, no setor de energia, as medidas 
geoeconômicas são mobilizadas tanto como instrumentos orientados por objetivos estratégicos 
(Blackwill e Harris, 2016, p. 85) quanto como mecanismos para assegurar acesso a fontes de 
energia e mitigar vulnerabilidades nacionais (Gourinchas, Schwerhoff e Spilimbergo, 2024, p. 8;  
Herranz-Surralles, 2024, p. 1883; Jerzyniak, 2024, p. 6, 13).

Sob o contexto que pode ser considerado geoeconômico, a China, em 2010, decidiu restringir 
o fornecimento de terras raras, insumos essenciais para tecnologias associadas à transição energética,8 
para o Japão. Atrelada às limitações às exportações desses recursos9 impostas pelo país, esse 
episódio revela como o acesso de terras raras foi incorporado ao discurso de segurança energética  
(Newell e Mulvaney, 2013, p. 5), a partir da utilização de instrumento comercial.

Para além do acesso a insumos críticos no contexto da transição energética, a incorporação desse 
processo ao discurso de segurança também se manifesta na adoção crescente de políticas industriais 
verdes por diferentes atores internacionais, configurando um ambiente de competição geoeconô-
mica pelos benefícios da descarbonização.10 Os países buscam a liderança tecnológica por meio da 

7. Importante enfatizar que Herranz-Surralez entende que antes de uma roupagem geoeconômica, esses processos ocorrem sob a categoria 
da geopolitização. Geopolitização é um termo mais amplo que geoeconomia, englobando-o. A geopolizatição ocorre em diferentes esferas, 
desde econômica (geoeconomia), à cultural e política (Herranz-Surralles, 2024, p. 1885). 

8. Em termos de garantia de segurança energética, a transição energética implica a adoção de alternativas como o gás natural (fonte de transição) 
e o hidrogênio verde, bem como o acesso aos minerais críticos necessários para o desenvolvimento de tecnologias verdes, permitindo, assim,  o 
uso de fontes de energia limpa (especialmente solar e eólica) (IEA, 2024, p. 155).

9. Para mais informações, consultar o DS432: China – Measures Related to the Exportation of Rare Earths, Tungsten and Molybdenum (WTO, 2015).

10. As tecnologias verdes estão entre os grupos de tecnologias, tais como a computação quântica, a inteligência artificial e os semicondutores, 
cuja liderança influenciará quem detém o poder no mundo, seja econômico, tecnológico ou militar (Wang, 2026, p. 8). 
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implementação dessas políticas ao mesmo tempo que enfrentam tensões entre metas econômicas e 
climáticas (Meckling, 2025, p. 869-870). Esse movimento é acompanhado pela reorganização das 
cadeias de fornecimento de minerais críticos e pelo estabelecimento de novas parcerias entre países 
para garantir acesso a insumos (Gourinchas, Schwerhoff e Spilimbergo, 2024, p. 5-6).

Por sua vez, a reinterpretação do processo de tomada de decisão doméstico a partir da ponde-
ração das dinâmicas externas pode conduzir a outra forma de caracterização do movimento, qual 
seja, o de “securitização”. A partir do crescimento da linguagem de “segurança”, a qualificação 
de um movimento como “geoeconômico” ou como “securitizado” ocorre em uma zona cinzenta 
(Herranz-Surralles, 2024, p. 1888). Os movimentos de securitização elevam a gravidade da ameaça 
considerada nos movimentos geoeconômicos, envolvendo a identificação dos “objetos ameaçados” 
ou “objetos referentes”.

Movimentos de securitização ocorrem quando o discurso apresenta alguma tendência ou ator 
como uma ameaça a ser combatida. Esse discurso de “securitização” só será eficiente se a sua audiência 
concordar com a existência da ameaça apresentada e com as consequências da implementação das 
políticas necessárias para combater a ameaça identificada. Logo, a audiência precisa atribuir alto 
valor ao “objeto referente”, ou seja, aquilo que se deseja, protege.11 Forma-se idealmente uma cadeia 
de causas e consequências que podem ser rastreáveis, e as medidas propostas devem aparecer como 
suficientes para enfrentar a ameaça (Natorski e Surrallés, 2008, p. 74).

Nessa zona cinzenta, pode-se entender que a diferença entre movimentos geoeconômicos e de 
securitização está no grau de gravidade atribuído à ameaça: no enquadramento geoeconômico, há 
preocupações acerca de segurança, mas o diálogo político doméstico ainda se mantém ao passo em 
que se toma decisões considerando as dinâmicas externas; no enquadramento da securitização, a 
segurança ocupa um lugar central independentemente de processos deliberativos e de diálogo político 
doméstico. Ao atribuir mais peso à segurança, a securitização é mais severa e confrontacional, podendo 
desconsiderar normas internacionais e institucionais, bem como promover o unilateralismo mediante 
sanções ou o desacoplamento econômico e o conflito militar (Herranz-Surralles, 2024, p. 1888).

No cenário de “securitização” da segurança energética, medidas de transição energética podem 
ser reordenadas ou temporariamente ajustadas diante de ameaças imediatas ao abastecimento de 
energia. Um episódio que ilustra esse processo é a intenção manifestada pela UE de reduzir drasti-
camente sua dependência do gás natural russo após a invasão da Ucrânia (Herranz-Surralles, 2024, 
p. 1897-1898). Reunidos no Conselho Europeu de março de 2022, os líderes europeus, decidiram 
promover a eliminação progressiva das importações de energia russa “o mais rápido possível”.  
Para viabilizar esse objetivo e reforçar a resiliência do sistema energético, a Comissão Europeia 
lançou o plano REPowerEU, que propõe uma série de medidas integradas visando o aumento da 
eficiência energética, a aceleração e ampliação do uso de energias renováveis e o fortalecimento 
da cooperação com parceiros da UE, como a Ucrânia (European Union e Ukraine, 2023, p. 1-2). 
Nesse contexto, a segurança energética passa a orientar a forma, o ritmo e as prioridades da tran-
sição energética, sem necessariamente substituí-la, mas tensionando seus objetivos e instrumentos 
em prol de reduzir vulnerabilidades.

11. Também pode auxiliar se a lógica de ameaça e defesa do discurso de segurança vier acompanhada de medidas razoáveis e que possam 
ser implementadas (Natorski e Surrallés, 2008, p. 74).



Boletim de Economia e Política Internacional | BEPI | n. 44 | Jan./Abr. 202662
Transição Energética sob a Linguagem de Segurança na União Europeia: alinhamento ou supressão da proteção do meio ambiente nos países em desenvolvimento? 

2.2 Onde o meio ambiente se (des)alinha com transição energética e 
segurança energética

Há a tendência de atribuir menor pegada ambiental e social às tecnologias associadas à descarbo-
nização. No entanto, a implementação de medidas de transição energética e de promoção dessas 
tecnologias podem reproduzir padrões de degradação ambiental e de impactos sociais semelhantes 
àqueles associados ao uso de fontes de combustíveis fósseis (Newell e Mulvaney, 2013, p. 5). Nessa 
linha, a análise das medidas de transição energética sob a lente dos graus de segurança permite organizar 
e compreender a ocorrência de efeitos distintos sobre a dimensão ambiental.

No plano doméstico, a politização do debate sobre segurança energética abre espaço para que a 
dimensão ambiental seja discutida como finalidade substantiva e, portanto, possibilita-se a formulação 
de políticas voltadas à promoção de energias renováveis, à eficiência energética e à sustentabilidade. Esse 
processo pode se desdobrar em uma dimensão externa, na qual o debate energético é geopolitizado.

Nesse contexto, a energia passa a ser compreendida em termos estratégicos, associada a dinâmicas 
de poder, dependência e posicionamento internacional. Incorpora-se novos valores e objetivos ao 
processo decisório, relacionando-o à administração de riscos e vulnerabilidades. A operacionalização 
da segurança é ainda branda, na medida em que o objeto da ameaça ou o autor da ameaça não são 
muito bem definidos. Há uma potencialidade em vista, mas não a ocorrência certa de uma ameaça 
a ser combatida. Assim, a dimensão ambiental pode ser mobilizada de forma instrumental, servindo 
como justificativa para a adoção de medidas regulatórias com implicações geoeconômicas, como 
restrições à exportação de minerais críticos necessários ao desenvolvimento tecnológico.12

Quando se tem uma imagem clara da ameaça, do risco e do objetivo em relação ao qual se 
procura defender (securitização), há a adoção de uma linguagem mais severa de segurança. Por isso, 
problemas associados à segurança energética adquirem contornos de urgência de resolução. Há menos, 
ou nenhum, espaço para deliberação política, seja sobre transição energética, seja sobre questões de 
meio ambiente e sustentabilidade diante da ameaça urgente a ser enfrentada.

Exemplificando ambos os efeitos, a resposta da UE à crise energética desencadeada pela invasão 
da Ucrânia pela Rússia ilustra como a segurança energética envolve tanto ações imediatas como transfor-
mações estruturais alcançáveis apenas em médio e longo prazos. Por um lado, recorreu-se à geração de 
energia pela queima de carvão, o que é um processo danoso ao meio ambiente e na contramão  
de medidas de transição energética,13 mas necessário para enfrentar uma ameaça identificada; 
por outro, houve a aceleração da implantação de políticas de promoção de energias renováveis  
(IEA, 2022, p. 7) como forma de diminuir as vulnerabilidades no sistema energético.

Em linha com essa atuação, a UE enfatizou a importância da eficiência energética como conside-
ração prioritária nas decisões de investimento em infraestruturas energéticas. O conceito de eficiência 
adotado é amplo, abrangendo tanto a eficiência sistêmica do uso de energia quanto dimensões sociais, 
de saúde e de segurança no abastecimento, além de contribuição para a transição à neutralidade 
climática e para os objetivos ambientais da União (European Parliament e European Council, 2023).

12. Exemplo é o episódio do DS432: China – Measures Related to the Exportation of Rare Earths, Tungsten and Molybdenum (WTO, 2015).

13. A súbita redução dos fluxos de gás russo elevou drasticamente os custos de importação, mais de USD 300 bilhões apenas em gás, três 
vezes acima da média dos cinco anos anteriores, e pressionou os preços finais de energia em todos os setores. Apesar de intervenções 
governamentais de grande escala para amortecer os impactos e reduzir a demanda, o gasto total com energia superou USD 2 trilhões, 
equivalente a 12% do PIB europeu. 
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A Agência Internacional de Energia (International Energy Agency – IEA) também apresentou 
resposta à crise energética ao coordenar um dos maiores oil stock releases de sua história, liberando parte 
das reservas estratégicas de petróleo dos países membros para estabilizar preços e evitar desabasteci-
mentos, diante do risco concreto de interrupções na oferta global de petróleo e da extrema volatilidade 
dos mercados. A IEA também apresentou um plano de dez pontos para que a UE reduzisse rapidamente 
sua dependência do gás natural russo, incluindo a aceleração da implantação de tecnologias de energia 
limpa (IEA, 2024, p. 198).

As medidas da UE e da IEA, embora emergenciais, combinam respostas de curto prazo, 
especialmente, voltadas à contenção de choques imediatos que apresentam uma ameaça clara e 
identificada a ser combatida, com transformações estruturais destinadas a reforçar a resiliência do 
sistema energético e reduzir vulnerabilidades decorrentes de dependências de um fornecedor. Assim, 
em contextos de maior intensidade de segurança, respostas imediatas podem privilegiar a estabilidade 
do abastecimento, enquanto, à medida em que a ameaça se torna menos aguda, estratégias associadas 
à transição energética e à sustentabilidade tendem a adquirir maior espaço. A disposição da UE sobre 
eficiência energética ilustra essa relação.

A Diretiva de Eficiência Energética reafirma a centralidade de princípios ambientais, como o 
do no significant harm, e a necessidade de evitar a promoção de atividades não sustentáveis, como  
o uso de combustíveis fósseis (European Parliament e European Council, 2023). Ao mesmo tempo, 
admite, em caráter transitório e sob condições específicas, a elegibilidade de medidas relacionadas 
ao uso de combustíveis fósseis.

Essa flexibilização evidencia que a proteção ambiental, embora estruturante, é operacionalizada 
de forma estratégica, em consonância com objetivos de segurança energética e redução de vulnerabi-
lidades. Não se trata, portanto, de excluir medidas voltadas à proteção ambiental ou à promoção da 
sustentabilidade em um contexto com uma linguagem de segurança mais proeminente. Ao contrário, 
essas medidas são reordenadas e operacionalizadas em função das prioridades de segurança, sendo 
integrada de forma variável às políticas energéticas.

Tal reconfiguração, contudo, não é isenta de tensões e efeitos adversos. Quando a incorporação 
de objetivos ambientais ocorre de maneira fragmentada (abordagens setoriais ou siloed approaches),14 
desconsideram-se interdependências entre energia, clima, biodiversidade, água e saúde, o que tende a 
gerar desalinhamentos entre diferentes domínios. Nesses casos, a priorização da segurança energética 
como eixo organizador das políticas pode conduzir a problemas de coordenação (misalignment), 

14. A abordagem de nexo (nexus approach) promovida pelo Intergovernmental Science-Policy Platform on Biodiversity and Ecosystem Services (IPBES), 
alinhada aos objetivos da Agenda 2030. Por essa abordagem, destaca-se que a tomada de decisões no âmbito das políticas climáticas e 
de transição energética devem considerar as conexões entre biodiversidade, água, alimentação e saúde (McElwee et al., 2025, p. 1-4).  
Essa abordagem é coerente com a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, adotada pelos países membros das Nações Unidas em 
2015 e composta por 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas que almejam erradicar a pobreza, proteger o planeta e 
assegurar paz e prosperidade para todos. A Agenda 2030 reconhece que os desafios globais são profundamente interconectados, por exemplo, 
combater a pobreza está ligado à garantia de educação de qualidade, que por sua vez impacta a saúde e o bem-estar. Portanto, sua visão 
sistêmica embute a ideia de que o progresso em uma área impulsiona avanços em outras, criando um efeito multiplicador (United Nations, 2015).  
Essa consideração integrada e adaptativa no processo de tomada de decisão, tem como objetivo de maximizar sinergias e reduzir compensações 
indesejadas (trade-offs) entre setores. Em termos práticos, isso significa que políticas de energia, clima, água e uso da terra devem ser 
formuladas de maneira coordenada, de modo a evitar que soluções adotadas em um domínio gerem vulnerabilidades em outro. O alinhamento 
entre os elementos da abordagem de nexo ocorre quando medidas adotadas em um setor são compatíveis com objetivos mais amplos de 
sustentabilidade ambiental e resiliência sistêmica. Nesses casos, as políticas deixam de operar de forma isolada e passam a produzir efeitos 
complementares, reforçando simultaneamente a segurança energética e a proteção ambiental (McElwee et al., 2025, p. 3).



Boletim de Economia e Política Internacional | BEPI | n. 44 | Jan./Abr. 202664
Transição Energética sob a Linguagem de Segurança na União Europeia: alinhamento ou supressão da proteção do meio ambiente nos países em desenvolvimento? 

consequências não intencionais ou, de forma mais crítica, a processos de compensação.15 Em uma 
perspectiva geoeconômica, tais desalinhamentos não apenas produzem impactos ambientais e sociais, 
mas também ampliam vulnerabilidades sistêmicas, criando riscos que podem comprometer a estabili-
dade, a previsibilidade e a resiliência do próprio sistema energético.

Em contraste, abordagens mais sistêmicas buscam integrar essas diferentes dimensões e reduzir 
tais vulnerabilidades. Nesse contexto, políticas de economia circular aplicadas a minerais críticos 
constituem um exemplo relevante, ao promover a recirculação desses recursos no interior da economia 
doméstica.16 Ao reduzir a necessidade de extração primária e a dependência de importações, tais 
medidas não apenas mitigam impactos ambientais e sociais, mas também reforçam a autonomia no 
acesso a insumos estratégicos.

A circularidade passa a operar como uma estratégia geoeconômica e integrada à agenda ambiental, 
voltada à redução de dependências externas, à preservação do controle sobre recursos críticos e ao 
fortalecimento da posição dos Estados em cadeias de valor estratégicas (Riofrancos, 2023, p. 30-32). 
Nesse caso, a proteção ambiental deixa de ser um objetivo periférico que pode ser mitigado e passa a 
ser parte da estratégia de segurança energética, ao preservar a base material dos sistemas produtivos, 
reduzir riscos associados à degradação ambiental.

Também a reorganização das cadeias de fornecimento de minerais críticos levanta uma tensão estru-
tural: enquanto a busca por segurança energética pode levar à externalização de impactos ambientais 
e sociais para países produtores, esses efeitos não permanecem confinados às fronteiras nacionais. 
Ainda que atores como a UE busquem mitigar esses riscos por meio da projeção extraterritorial de 
seus padrões ambientais ao longo das cadeias de valor (Salminen, Rajavuori e Eller, 2024, p. 372-373), 
os impactos associados à degradação ambiental tendem a reemergir de forma sistêmica, afetando a 
estabilidade dessas cadeias e os próprios objetivos de segurança energética.

A extração insustentável de minerais críticos para o desenvolvimento de tecnologias de descar-
bonização, necessárias à transição energética e às políticas climáticas,17 ocasiona diversos impactos 
ambientais e sociais, tais como uso intensivo de energia, emissões associadas à produção de baterias, 
perda de hábitats e de biodiversidade, alto consumo e contaminação de água e geração de resíduos 
perigosos (Ceres, 2023, p. 13-14; Gonçalves e Milanez, 2019, p. 7; Gudynas, 2018, p. 65).  

15. Uma compensação é a situação na qual o aprimoramento de um elemento (como garantir segurança energética por meio de 
combustíveis fósseis, por exemplo) conduz à deterioração de outro elemento (como a piora das mudanças climáticas ou a poluição da água)  
(McElwee et al., 2025, p. 1-3).

16. Esse movimento em direção à circularidade coexiste com estratégias de onshoring adotadas por países do Norte global, voltadas à 
internalização de etapas críticas das cadeias de fornecimento de minerais. No caso do lítio, governos como os da União Europeia e dos 
Estados Unidos têm promovido projetos domésticos de extração e processamento com o objetivo de fortalecer a segurança das cadeias de 
suprimento, ao mesmo tempo que assumem compromissos com o fornecimento sustentável desses recursos. Essa convergência entre segurança 
e sustentabilidade revela uma inflexão na economia política da transição energética, na qual estratégias de redução de dependência externa 
passam a incluir tanto a recirculação de materiais quanto a expansão da produção doméstica (Riofrancos, 2023, p. 21).

17. A lógica da transição energética contemporânea está fortemente ancorada no processo de eletrificação, entendido como o eixo central 
para a substituição de sistemas baseados em combustíveis fósseis por alternativas de baixo carbono (Riofrancos, 2025, p. 23). A expansão das 
energias renováveis e a redução das emissões de gases de efeito estufa (GEEs) dependem, em grande medida, da capacidade de eletrificar 
setores intensivos em carbono, especialmente o de transporte. Nesse contexto, as baterias recarregáveis tornam-se infraestruturas críticas, 
pois viabilizam tanto a mobilidade elétrica quanto o armazenamento de energia, indispensáveis para evitar cenários climáticos mais extremos 
e cumprir as metas globais de descarbonização.
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Mesmo iniciativas frequentemente apresentadas como sustentáveis, como a extração do lítio18 no 
Deserto do Atacama, no Chile, baseada no bombeamento de água subterrânea, configuram ameaça 
significativa aos ecossistemas locais (Riofrancos, 2025, p. 15-16). Esses efeitos, no médio e longo 
prazo, não apenas recaem sobre os territórios de extração, mas também fragilizam as bases mate-
riais dessas cadeias produtivas, intensificando riscos sociais e ambientais e comprometendo sua  
própria sustentabilidade.

Diante disso, decisões domésticas orientadas por uma lógica de alinhamento buscam integrar 
dimensões ambientais, energéticas, climáticas e sociais, de modo que o avanço em um domínio 
reforce os demais. Ao reduzir trade-offs e produzir ganhos simultâneos, essa abordagem mitiga os 
impactos associados à extração e, ao mesmo tempo, diminui vulnerabilidades que afetam a segurança 
e a resiliência das cadeias de valor vinculadas à transição energética.

3 MoUs COMO INSTRUMENTOS DE DE-RISKING NA SEGURANÇA 
ENERGÉTICA: ENQUADRAMENTO ANALÍTICO E PROPOSIÇÕES  
DE PESQUISA

Esta seção tem como finalidade situar os MoUs no contexto das estratégias de de-risking da UE em 
matéria de segurança energética, ao mesmo tempo em que estabelece o enquadramento analítico e 
metodológico que orienta a análise empírica subsequente. A subseção 3.1 examina as funções dos 
MoUs, especialmente no que se refere à coordenação regulatória e à reconfiguração de cadeias de 
valor estratégicas. Na sequência, a subseção 3.2 apresenta os procedimentos metodológicos adotados, 
com destaque para a utilização do ATLAS.ti e a definição das categorias analíticas.

3.1 Funções dos MoUs na segurança energética da UE: reconfiguração de 
cadeias de valor e coordenação regulatória

O conceito de de-risking19 não possui uma definição consolidada na literatura acadêmica, mas pode 
ser depreendido do discurso político e regulatório europeu (Jerzyniak, 2024, p. 5). A Estratégia 
Europeia de Segurança Econômica (European Commission, 2023, p. 1) compreende a aplicação 
prática de de-risking como a adoção de uma abordagem estratégica direcionada à segurança econômica 
e ao fortalecimento da capacidade tecnológica da UE em setores críticos.

Essa estratégia é vinculada à cooperação internacional ao destacar parcerias com outros países a 
serem estabelecidas mediante acordos de livre-comércio, fomento de cadeias de valor sustentáveis e 
resilientes e investimentos sustentáveis, por meio de iniciativas como o Global Gateway (European 
Commission, 2023, p. 2). Complementarmente, a diversificação das fontes e rotas de abastecimento 
de gás é operacionalizada para evitar a dependência excessiva de um único fornecedor, enquanto o 

18. O lítio desempenha um papel central na transição energética em razão de sua utilização essencial nas baterias recarregáveis, especialmente 
nas baterias de íon-lítio, que são fundamentais para a eletrificação do transporte e para o armazenamento de energia proveniente de fontes 
renováveis (Riofrancos, 2025, p. 12).

19. Jerzyniak (2024, p. 5) explica que a origem dessa noção teórica de eliminação ou mitigação do risco (de-risking) remete ao campo das 
finanças, mais especificamente à teoria de seleção de portfólio de Henry Markowitz (publicada em 1952), que defende a diluição de riscos 
por meio da diversificação de ativos com exposições diferentes. Assim, perda em um ativo pode ser compensada por ganho em outro. No 
entanto, essa abordagem foca principalmente em riscos específicos, não sendo suficiente para lidar com riscos sistêmicos que afetam todo 
um setor ou economia.
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armazenamento de gás contribui como salvaguarda em cenários de alta demanda ou interrupções.20 
Inclui-se, ainda, a proteção da infraestrutura crítica21 e a cibersegurança como fundamentais para 
salvaguardar o sistema energético contra-ataques e falhas. Todos esses elementos são dispostos como 
essenciais para a resiliência global do setor em linha com o objetivo de promover a transição 
energética e preservar o meio ambiente (European Commission, 2025b).

Nesse sentido, a aplicação de medidas de de-risking em prol da segurança energética pode ser 
compreendida como um conjunto de estratégias destinadas a reduzir vulnerabilidades econômicas 
por meio da diversificação de cadeias produtivas, do fortalecimento da resiliência produtiva e da 
ampliação da cooperação internacional, permitindo a gestão da interdependência nas relações entre 
países. A aplicação prática dessas medidas são os MoUs assinados pela UE na área de energia, na 
medida em que viabilizam ou fortalecem parcerias, facilitam investimentos e o fornecimento de 
insumos críticos, como gás natural, hidrogênio e minerais essenciais, mitigando os riscos da depen-
dência nas relações comerciais.

Apesar de não possuírem força jurídica obrigatória, os MoUs estabelecem compromissos  
políticos e delineiam direções para futuras negociações ou acordos formais (Jerzyniak, 2024, p. 8; 
Sanchez-Badin e Morosini, 2021). Por isso, entende-se que os MoUs podem estabelecer bases para 
futuras obrigações legais, bem como criar expectativas legítimas, moldando, assim, a conduta e as 
relações internacionais entre as partes. Entre as características comuns dos MoUs celebrados pela 
UE em prol da “segurança energética” vale destacar o seguinte.

•	 Padrões de sustentabilidade e responsabilidade (environmental, social and governance – ESG) 
e esquemas de certificação: os MoUs estabelecem consistentemente a aplicação de padrões 
de sustentabilidade e responsabilidade, de acordo com a aplicação ESG, exigência de 
transparência, rastreabilidade e devida diligência (due diligence) ao longo de toda a cadeia, 
muitas vezes alinhadas às orientações da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) sobre direitos humanos e empresas.

•	 Abrangência da cadeia de valor: os MoUs demonstram uma intenção clara de cooperação 
que abrange a totalidade das cadeias de valor, apresentando foco ao longo de toda a cadeia, 
incluindo os estágios upstream, midstream e downstream, bem como o fortalecimento da 
cooperação nas cadeias de fornecimento de tecnologias de energia limpa.

•	 Estrutura de implementação e de governança: a operacionalização das intenções dos MoUs 
é garantida por meio de uma estrutura de governança e implementação, no geral, detalhada, 
que prevê mecanismos para o monitoramento contínuo e a execução de ações. O instrumento 
mais recorrente e essencial é a elaboração de um roteiro (roadmap) ou roteiro estratégico 
de parceria, cujo objetivo é identificar ações concretas e específicas para operacionalizar as 
intenções do memorando. Para o monitoramento e averiguação do progresso, prevê-se a 

20. Em composição com as políticas de de-risking, a segurança do abastecimento de gás é assegurada por legislação – Security of Supply 
Regulation (EU) 2017/1938 –, que prepara os Estados-membros para prevenir e gerir crises.

21. O setor de energia como um dos setores críticos essenciais no quadro da Directive (EU) 2022/2557 relativa à resiliência das entidades 
críticas. Entidade crítica é a entidade pública ou privada que tenha sido identificada por um Estado-membro, nos termos do art. 6o, como 
pertencente a uma das categorias previstas na terceira coluna da tabela constante do Anexo, em razão de prestar serviços essenciais cujo 
funcionamento é indispensável para a sociedade e para a economia. Essa diretiva substitui e amplia o regime anterior de infraestruturas 
críticas e responsabiliza os Estados-membros pela identificação e fortalecimento das entidades que prestam serviços essenciais  
(Directive (EU) 2022/2557 of the European Parliament and of the Council of 14 December 2022 on the resilience of critical entities and 
repealing Council Directive 2008/114/EC (Text with EEA relevance), 2022).
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constituição de grupos de trabalho. Além disso, os MoUs estabelecem a necessidade de reuniões 
regulares, frequentemente anuais ou bianuais, que podem ocorrer em nível ministerial para 
discutir o progresso, as estratégias de colaboração e as prioridades estabelecidas. O processo 
de implementação também é fortalecido pela cooperação regulatória e pela intenção de 
acelerar a adaptação da legislação dos países parceiros aos requerimentos padrões aplicáveis 
pela legislação europeia.

Por essas características, reforça-se que a celebração desses instrumentos indica a seriedade 
política e as intenções de cooperação entre as partes, bem como podem funcionar como veículos 
da extensão territorial ou extraterritoriedade22 dos efeitos da regulação europeia. Por isso os MoUs 
celebrados pela UE podem ser compreendidos como instrumentos estratégicos complementares 
à regulação europeia a ser aplicada aos diferentes atores das cadeias globais de valor.23 Enquanto 
os MoUs operam no plano da cooperação política e institucional, sinalizando prioridades estraté-
gicas e orientando práticas de coordenação entre Estados e atores privados, a regulação europeia 
sobre cadeias produtivas atua diretamente sobre as empresas líderes que organizam e governam a  
produção transnacional.

Evidencia-se, assim, a dupla função dos MoUs, de caráter complementar: por um lado, atuam 
como instrumentos estratégicos de diversificação de parceiros e de facilitação de acesso a recursos 
críticos, no âmbito de estratégias de de-risking voltadas à segurança energética; por outro, operam 
como mecanismos de extensão regulatória da legislação europeia. Ainda que não possuam caráter 
vinculante, tais instrumentos contribuem para a difusão de padrões e para a consolidação de coerência 
na aplicação do arcabouço jurídico europeu.

O MoU entre a UE e o Iraque,24 datado de 2010, corrobora a tese de que esses documentos, 
mesmo quando classificados como “políticos”, frequentemente incorporam características que visam 
a uma robustez regulatória significativa. No texto do memorando, a menção à necessidade de  
“desenvolver e modernizar o setor de eletricidade por meio da definição e do estabelecimento de um 
marco legislativo e regulatório sólido para o Iraque, em particular por meio da promoção de um ambiente 
de investimento transparente” é um exemplo claro dessa abordagem. Verifica-se, além disso, que há 
mais de uma década a UE já demonstrava um interesse estratégico em ir além do suporte técnico 
superficial, buscando influenciar diretamente a governança e o arcabouço legal dos países parceiros.

Outro exemplo é o MoU entre a UE e a Tunísia,25 assinado em 2024, que demonstra como 
um documento de natureza política pode gerar uma estrutura de implementação de complexidade 
quase contratual. As exigências, contidas no documento, de uma “orientação de ação elaborada 
conjuntamente” com “datas precisas para a realização” transformam intenções genéricas em um 

22. A capacidade da União Europeia de projetar efeitos regulatórios para além de seu território tem sido amplamente analisada na literatura. 
Salminen, Rajavuori e Eller (2024, p. 376-377) enfatizam que esse fenômeno pode ser compreendido tanto à luz do Brussels Effect, conforme 
descrito por Anu Bradford, quanto dos efeitos de extraterritorialidade e de extensão territorial do direito da UE analisados por Joanne Scott.  
Em conjunto, esses aportes teóricos evidenciam como a legislação europeia é capaz de produzir impactos regulatórios para além de suas 
fronteiras formais, influenciando comportamentos empresariais, estruturas contratuais e arranjos normativos em Estados terceiros, especialmente 
por meio de mecanismos vinculados ao acesso ao mercado, cadeias globais de valor e fluxos financeiros.

23. Exemplo é a Diretiva da União Europeia 2024/1760, Corporate Sustainability Due Diligence Directive (CSDDD) (Parlamento Europeu e 
Conselho Europeu, 2025).

24. Memorando de Entendimento entre o Governo do Iraque e a União Europeia sobre Parceria Estratégica em Energia.

25. Memorando de Entendimento para uma Parceria Estratégica para Promover e Desenvolver o Potencial de Investimento em Energias 
Renováveis e Garantir o Abastecimento Energético Estratégico entre a República da Tunísia e a União Europeia. 
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plano de ação concreto e mensurável. A programação proposta pelo memorando estabelece um nível 
de compromisso operacional que, embora não executável em um tribunal, gera uma expectativa de 
desempenho e sujeita as partes a um escrutínio mútuo sobre o cumprimento das metas acordadas26 
(European Union e Tunisia, 2024, p. 6).

3.2 Notas metodológicas: utilização do ATLAS.ti e formação de proposições

Para analisar os MoUs no âmbito deste estudo, empregou-se a ferramenta de análise de dados 
qualitativos ATLAS.ti,27 escolhida devido a sua capacidade de gerenciar e processar grandes volumes 
de dados textuais, como é o caso dos memorandos em questão, de forma relativamente eficiente 
(Adelowotan, 2021, p. 189-191; Lage e Godoy, 2008, p. 80).

O uso do software ATLAS.ti implica a utilização de nomenclaturas específicas como códigos 
e codificação. Por códigos, compreende-se a “atribuição de nomes para porções de textos, de 
acordo com as especificações do pesquisador” (Lage e Godoy, 2008, p. 80; Saldaña, 2021, p. 31). 
O processo de codificação consiste no movimento, no qual o pesquisador nomeia as partes do 
texto, que está lendo, de acordo com os interesses de pesquisa ou com o que se objetiva pesquisar  
(Saldaña, 2021, p. 31-32).

A codificação dedutiva foi realizada sobre os MoUs selecionados que, ao serem reunidos de 
forma organizada, constituem a “unidade de análise”.28 Esse tipo de codificação envolve a criação 
de códigos a priori, ou seja, antes da imersão completa nos dados (Bingham, 2023, p. 2). Com o 
objetivo de testar a hipótese e responder à pergunta de pesquisa desse trabalho, dois tipos de códigos 
dedutivos foram empregados na “unidade de análise”, conforme a seguir descrito.

•	 Os códigos organizacionais, quais sejam, aqueles que servem para nomear os MoUs de 
acordo com o seu ano de assinatura, nome do país parceiro da UE e tema analisado que 
neste trabalho se subdivide em energia e mineração. A mineração foi predefinida como um 
subtema relacionado a tecnologias de descarbonização, enquanto energia abrange fontes 
relacionadas a combustíveis fósseis, como o gás natural, e hidrogênio. No ATLAS.ti, os 
documentos foram separados em dois grupos: o grupo de energia e o grupo de mineração. 
Identificaram-se 13 documentos em cada um desses grupos, totalizando 26 MoUs na 
“unidade de análise”.

•	 Os códigos aplicados no conteúdo dos MoUs, que foram escolhidos a partir das proposições 
predefinidas para a análise.

26. Prevê-se ainda a criação de uma estrutura de governança multinível para a implementação do memorando. As reuniões interministeriais 
de alto nível, realizadas alternadamente em Túnis e Bruxelas, e as reuniões de coordenação setorial, com representantes governamentais e 
da Comissão Europeia, servem como fóruns para acompanhamento do progresso, planejamento de infraestruturas e discussão de reformas. 
Essa arquitetura de governança vai além de um simples acompanhamento, atuando como um mecanismo de responsabilização política e 
diplomática. As partes, ao concordarem com esses múltiplos níveis de supervisão, submetem-se voluntariamente a um processo contínuo de 
avaliação (European Union e Tunisia, 2024, p. 6).

27. Desenvolvido na Universidade Técnica de Berlim, o ATLAS.ti tem sido reconhecido por acadêmicos como um “laboratório textual”, que 
promove a interconectividade entre os diversos elementos da pesquisa, tornando o processo analítico mais ágil e intuitivo para explorar as 
nuances dos documentos estudados (Adelowotan, 2021, p. 191).

28. A unidade de análise refere-se ao conjunto de dados definido pelo pesquisador como objeto de exame, cuja seleção, organização e 
justificativa são orientadas pela sua relevância para a resposta à pergunta de pesquisa (Krippendorff, 2018, p. 86-87).
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Por sua vez, as proposições predefinidas foram estruturadas de acordo com a técnica de análise 
de conteúdo.29 Essas proposições são afirmações elaboradas pelo pesquisador com base em teorias 
ou estudos anteriores sobre o que se espera encontrar nos dados. Tais proposições funcionam como 
guias, auxiliando na identificação de pontos de dados relevantes, delimitando o escopo da análise e 
oferecendo elementos de comparação entre o observado nos MoUs e o que as literaturas teórica  
e empírica descrevem.

Desse modo, para responder à pergunta de pesquisa, qual seja, a instrumentalização da transição 
energética nas políticas de de-risking da UE para fins de segurança energética produz tensões com 
compromissos ambientais mais amplos?, foram elaboradas duas proposições, cada qual com os seus 
códigos relacionados.

•	 Proposição 1: medidas de transição energética constituem elemento das políticas destinadas 
a assegurar a segurança energética.

•	 Códigos relacionados à proposição 1: “segurança energética”; “transição energética”.

Por raciocínio lógico-dedutivo, se a resposta à proposição 1 for afirmativa, compreende-se que 
a transição energética é tratada como um dos instrumentos para se alcançar a segurança energética, 
ultrapassando objetivos tradicionalmente associados à mitigação ou adaptação às mudanças climáticas. 
Se a resposta à proposição 1 for negativa, depreende-se que a transição energética não é integrada às 
políticas de segurança energética. Assim, compreende-se que a segurança energética assume primazia, 
sem a incorporação de medidas de transição energética ou climática, nem o reconhecimento da 
transição energética como componente da própria segurança energética.

Caso a proposição 1 seja confirmada, passa-se à análise da proposição 2. Essa segunda proposição 
busca verificar se, ao instrumentalizar a transição energética como componente da segurança energética, 
tal procedimento ocorre de forma independente da regulação ambiental. A proposição 2 e os códigos 
a ela vinculados são os seguintes.

•	 Proposição 2: a transição energética é vinculada, nos MoUs, a outras dimensões ambientais 
relevantes, como “água”, “biodiversidade”, “mineração sustentável”, “economia circular e 
reúso” e “sustentabilidade”.

•	 Códigos relacionados à proposição 2: “segurança energética”; “meio ambiente”; “água”; 
“biodiversidade”; “mineração sustentável”; “economia circular ou reúso”; “sustentabilidade 
ou desenvolvimento sustentável”; “mudanças climáticas”.30

Novamente, por raciocínio lógico-dedutivo, se houver a confirmação da proposição 2, 
compreende-se que, nos MoUs, a transição energética não é tratada isoladamente, mas articulada 
com outras dimensões ambientais. Isto é, evidenciam-se indícios de que a segurança energética não 
é instrumentalizada de forma puramente geoestratégica.

29. Existem várias apreensões sobre como se aplica a análise de conteúdo na pesquisa qualitativa. Considera-se que, neste trabalho, a 
análise de conteúdo é aplicada como uma das mais versáteis e amplamente empregadas metodologias no campo da pesquisa qualitativa, 
particularmente útil para a interpretação sistemática de comunicações e documentos. Esta abordagem transcende a simples descrição do que 
está explícito no material, buscando inferir conhecimentos e significados a partir de mensagens, discursos e textos. Ao permitir a organização, 
categorização e quantificação (quando aplicável) de elementos de comunicação, a Análise de Conteúdo possibilita a emergência de padrões, 
temas e sentidos que fundamentam a compreensão aprofundada de fenômenos sociais, políticos (Bardin, 2016).

30. A explicação sobre os conceitos empregados em cada um dos códigos, seja na proposição 1 ou na 2, pode ser solicitada à autora.
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Neste cenário, essa articulação é analisada criticamente, na medida em que a mera presença de 
referências a dimensões ambientais constitui apenas um indício de integração entre os elementos da 
abordagem de nexo, não sendo suficiente para demonstrar sua ocorrência efetiva. Para tanto, 
procede-se à análise qualitativa da presença, ausência e distribuição dos códigos associados às 
diferentes dimensões ambientais, bem como de sua ocorrência em contextos específicos nos docu-
mentos. Essa estratégia permite verificar se tais dimensões são mobilizadas de forma coordenada, o 
que indicaria potencial geração de sinergias, ou se aparecem de maneira fragmentada e seletiva, o que 
pode revelar desalinhamentos e a priorização de determinados aspectos em detrimento de outros.

Contrariamente, caso a proposição 2 seja rejeitada, infere-se que a transição energética é mobili-
zada nos MoUs de forma dissociada de outras dimensões ambientais relevantes como biodiversidade, 
água, mineração sustentável, economia circular ou sustentabilidade. Essa ausência de integração 
sugere que a segurança energética é tratada como objetivo autônomo e prioritário, reforçando uma 
abordagem setorial e securitária que não incorpora outras dimensões de forma coordenada. Tal disso-
ciação evidenciaria inconsistências entre a política externa energética da UE e seus compromissos 
ambientais internos, além de indicar que os custos ambientais associados à transição energética estão 
sendo potencialmente deslocados para países do Sul global, que fornecem minerais críticos sem 
contrapartidas regulatórias adequadas.

Em linha com o objetivo de responder as proposições apresentadas, no ATLAS.ti, empregou-se 
a análise de coocorrência, que permite explorar as relações entre os códigos estabelecidos e os docu-
mentos analisados. Identifica-se, por meio dessa ferramenta, a frequência com a qual dois códigos 
aparecem juntos em um mesmo segmento de dados (citação) ou com que um código é aplicado a 
um documento específico.

4 ANÁLISE DOS MoUs NA SEGURANÇA ENERGÉTICA: APLICAÇÃO 
METODOLÓGICA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSIÇÕES

Esta seção apresenta a análise das proposições anteriormente formuladas, com base na aplicação 
dos códigos e das ferramentas de análise qualitativa no software ATLAS.ti. A subseção 4.1 objetiva 
responder se a transição energética está sendo relacionada à segurança energética na “unidade de 
análise” elaborada; enquanto a subseção 4.2 analisa como a transição energética sob linguagem  
de segurança é operacionalizada junto a objetivos ambientais.

4.1 Como a transição energética é relacionada à segurança energética nos 
MoUs da UE (proposição 1)

De modo geral, nos MoUs dispostos sobre o tema energia, há o reconhecimento, por parte da UE, da 
necessidade de garantir a resiliência e a segurança no fornecimento de energia. O MoU entre UE 
e Egito, por exemplo, reforça a cooperação energética aprimorada como uma forma de contribuir 
para “maior segurança do fornecimento de energia” e para “maior desenvolvimento sustentável e 
transição para economias de baixo carbono e sustentáveis”. As prioridades de parceria UE-Egito para 
2018-2022 incluem o desenvolvimento do setor de “petróleo e gás”, mencionam auxílio adicional 
com medidas e projetos conjuntos no campo da “energia renovável”, bem como apoio adicional às 
estratégias, políticas e medidas de eficiência energética. Isso demonstra que, embora haja foco em 
fontes de energia tradicionais, a segurança energética é buscada em conjunto com a diversificação de 
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fontes, a eficiência energética e o desenvolvimento de energias renováveis, que são elementos-chave 
da transição energética e da mitigação das mudanças climáticas.

Ao analisar os demais MoUs, observa-se que esse exemplo demonstra uma tendência de incor-
poração da transição energética à segurança energética. O gráfico 1 apresenta o número de citações 
relacionadas à segurança energética e à transição energética em cada um dos MoUs de energia analisados.

GRÁFICO 1
Frequência de trechos codificados como relacionados à segurança energética e à transição energética 
nos MoUs de energia assinados pela UE (2010-2025)
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Elaboração da autora.
Obs.: 1. Em 2022, os Estados Unidos e a UE firmaram um MoU com o objetivo de coordenar esforços bilaterais e promover a transição energética verde 

e o desenvolvimento sustentável no setor de energia da África Subsaariana.
2. Olade – Organização Latino-Americana de Energia.

Pode-se observar, no geral, uma tendência de aumento nas citações relacionadas à transição energé-
tica entre 2010 e 2025, o pico ocorre no MoU com a Tunísia, em 2024. O termo “segurança energética” 
é mais constante no período analisado, mas não cresce da forma como o de “transição energética”. Essa 
relação é evidenciada ainda em países que podem ser qualificados como pertencentes ao Sul global, 
como Argélia, Egito, Argentina, Uruguai e Tunísia. Também ocorre com o MoU com os Estados 
Unidos que diz respeito à realidade da África Subsaariana, bem como com o Japão, embora não 
pertencente ao Sul global.

Esse padrão sugere uma reconfiguração discursiva, na qual a transição energética passa a desempenhar 
papel importante na formulação dos MoUs, sem que a segurança energética seja abandonada. Assim, 
medidas visando ao aumento no uso de energias renováveis, eficiência energética e descarbonização 
são vistas como meios pelos quais a UE e os países parceiros podem aumentar sua segurança de abaste-
cimento e diversificação, demonstrando que os dois conceitos são tratados como interdependentes.
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A relação entre transição energética e segurança energética também é evidente nos MoUs sobre 
mineração, como mostrado no gráfico 2.

GRÁFICO 2
Frequência de trechos codificados como relacionados à segurança energética e à transição energética 
nos MoUs de mineração assinados pela UE (2021-2024)
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Elaboração da autora.

Os dados indicam uma coocorrência sistemática entre os códigos de transição energética e 
segurança energética em todos os MoUs analisados. Observa-se que a UE tende a adaptar o discurso 
com o parceiro de acordo com a predominância de termos “transição energética” e “segurança 
energética”. Assim, a concentração de valores mais elevados em 2022 sugere que, no contexto da 
crise energética desencadeada pela invasão da Ucrânia, houve uma intensificação da articulação entre 
transição energética e segurança energética.

Em resumo, a importância da transição energética está intrinsecamente relacionada à necessidade 
de segurança energética, pois, sem cadeias de abastecimento seguras de minerais críticos, a transição 
para tecnologias de baixo carbono não pode ser realizada. A transição se torna um instrumento para 
garantir a “segurança estratégica” para a UE.

Ao analisar o conteúdo das coocorrências da “unidade de análise” compreende-se que a transi-
ção energética é funcionalizada para a segurança energética, mas a avaliação dessa dinâmica difere 
fundamentalmente entre a UE e os países em desenvolvimento parceiros. Os principais focos das 
estratégias adotadas pelos signatários são apresentados no quadro 1.
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QUADRO 1
Relação entre transição energética e segurança energética nos MoUs relacionados à energia e à 
mineração a partir dos interesses da UE

Foco estratégico da UE Evidências trazidas nos MoUs

Segurança de abastecimento

A transição, incluindo a diversificação de fontes de gás natural e o desenvolvimento de hidrogênio renovável, é estratégica para  
garantir a segurança do abastecimento de energia da UE. O fornecimento estável de gás, mesmo que por um período de transição,  
deve ser consistente com os objetivos de descarbonização de longo prazo da UE.
Nesse sentido, o acesso sustentável a matérias-primas críticas é classificado como um “pré-requisito essencial” para a realização dos 
objetivos da transição verde e digital da UE. A disponibilidade dessas matérias-primas é o “fator facilitador para a descarbonização  
da produção de energia” e da mobilidade.

Imperativo geopolítico
Garantir o acesso a recursos é um esforço de segurança estratégica (strategic security endeavour) para a ambição da Europa. O objetivo é 
mitigar possíveis disrupções no fornecimento para preservar a competitividade global da UE.

Reforço da autonomia A cooperação visa garantir que a UE possa diversificar seus fornecedores de materiais críticos e aumentar sua autonomia estratégica aberta.

Diversificação energética
Os MoUs promovem o desenvolvimento de hidrogênio renovável como estratégia para diversificar as importações para além do gás e 
aumentar a segurança energética.

Meta de descarbonização
A importância da transição está ligada diretamente ao compromisso de neutralidade climática até 2050 da UE. As ações nos países 
parceiros contribuem para os objetivos globais de redução de emissões de GEEs.

Alinhamento da política externa

A parceria energética externa é um elemento essencial para o desenvolvimento da política energética externa e da segurança de 
abastecimento da UE.
O interesse abrange toda a cadeia de valor (exploração, extração, processamento, refino e reciclagem), visando à integração econômica e 
industrial dos parceiros para garantir o fornecimento à indústria europeia.

Elaboração da autora.

Para a UE, a transição energética é vista primariamente como um imperativo de segurança 
geopolítica, diversificação, autonomia e um objetivo climático de longo prazo. Para os países em 
desenvolvimento parceiros, especialmente, a transição energética é primariamente um mecanismo  
de desenvolvimento econômico, reforma institucional e mitigação de riscos locais (sociais e ambientais), 
além de ser uma via para acessar o mercado internacional. A segurança energética para os países em 
desenvolvimento é disposta sob a ótica da estabilidade e do desenvolvimento local (quadro 2).

QUADRO 2
Relação entre transição energética e segurança energética nos MoUs relacionados à energia e à 
mineração a partir de interesses de países em desenvolvimento

Foco estratégico de países em desenvolvimento Evidências trazidas nos MoUs de mineração

Criação de valor interno e crescimento econômico

Os MoUs enfatizam que os projetos de energias renováveis e hidrogênio devem estar alinhados com os ODS e contribuir para 
a criação de valor no país, crescimento econômico e desenvolvimento local sustentável. A parceria estratégica visa fortalecer o 
crescimento verde e a criação de empregos (por exemplo, no MoU com a Tunísia).
Outro foco é o de desenvolver capacidade de beneficiamento, transformação (processing), refino e reciclagem localmente para 
aumentar o valor agregado e aprofundar as ligações diretas com o resto da economia.

Reforma institucional, modernização do  
setor de energia e acesso a investimento  
e financiamento

A transição é importante como catalisador para reformas de mercado (por exemplo, criação de reguladores independentes, no 
MoU com o Egito). Também há o incentivo para que a transição seja feita a partir da mobilização de instrumentos financeiros 
e requer um quadro regulatório transparente, estável e previsível para atrair investimentos.

Gestão de recursos críticos locais
O desenvolvimento de hidrogênio renovável (uma medida de transição) é importante para a participação no mercado em 
formação, mas deve ser feito levando em conta a necessidade de proteger os recursos hídricos (MoUs com Tunísia e Uruguai).

Elaboração da autora.

O MoU UE-Olade resume essas perspectivas ao estabelecer que a assistência da UE visa não 
só o fortalecimento da segurança energética sustentável e a qualidade do suprimento, mas também 
o combate à pobreza energética, a prevenção ambiental e, especialmente, a promoção da descarbo-
nização das economias por meio do desenvolvimento e uso de energias renováveis, tecnologias de 
baixo carbono e eficiência energética.31

31. “The Union intends to provide advisory assistance for the implementation of joint actions such as mentioned under paragraph b) for the 
benefit of regional energy integration and development, the institutional strengthening of the energy sector at regional level, the enhancement 
of sustainable energy security, the quality of energy supply and exchange, tackling energy poverty, prevention of the environment and 
promoting decarbonization of the economies through the development and use of renewable and low carbon energies and energy efficiency”  
(MOU EU e Cooperation on Energy Matters and the Permanent Observer Status for the Union-Olade).
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4.2 A transição energética sob a linguagem de segurança é vinculada à 
dimensão ambiental? (Proposição 2)

Uma vez que a relação entre transição energética e segurança energética foi identificada, realiza-se a 
análise para testar a proposição 2. Nela, objetiva-se identificar de forma mais apurada se a transição 
energética é vinculada, nos MoUs, a outras dimensões ambientais, como “água”, “biodiversidade”, 
“mineração sustentável”, “economia circular e reúso” e “sustentabilidade”.

No caso dos MoUs no setor de energia, a codificação da categoria “economia circular” apresenta 
limitações analíticas relevantes. Isso ocorre porque esses instrumentos são, em geral, estruturados 
em torno de dimensões específicas da política energética (produção, transmissão, eficiência e fontes 
renováveis), não incorporando necessariamente uma abordagem sistêmica sobre o ciclo de vida dos 
recursos. Nesse sentido, a ausência de referências explícitas à economia circular não deve ser interpretada 
como uma lacuna na coordenação de políticas ambientais, mas sim como reflexo do escopo setorial 
desses acordos. Nesse contexto, o código “mineração sustentável” tampouco é aplicado, uma vez que o 
escopo desses MoUs, centrado em aspectos energéticos, não abrange diretamente atividades extrativas.

No gráfico 3, pode-se observar a frequência de trechos relacionados à transição energética e 
códigos dispostos sob uma dimensão ambiental mais ampla, quais sejam: sustentabilidade, meio 
ambiente, biodiversidade, água, mudanças climáticas.

GRÁFICO 3
Frequência de trechos codificados sob a dimensão ambiental e transição energética nos MoUs de 
energia assinados pela UE com países parceiros
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Fonte: Pesquisa realizada, em 2025, com o uso do software ATLAS.ti.
Elaboração da autora.
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Nota-se, de modo geral, que o termo “transição energética” é predominante em relação aos 
códigos relacionados à “meio ambiente”, sendo o termo “mudanças climáticas” o que mais aparece 
junto à “transição energética”. Analisando-se as citações sob esses códigos, a “transição energética” 
aparece como estratégia operacional para atingir as metas climáticas. Os documentos relembram os 
objetivos do Acordo de Paris e o compromisso de reduzir emissões de GEEs, incluindo a meta de 
neutralidade climática até 2050. A cooperação em transição energética visa explicitamente acelerar 
a transição para enfrentar os desafios das mudanças climáticas e promover a segurança energética.

Os códigos “sustentabilidade”, “meio ambiente”, “água” e “biodiversidade” aparecem sob uma 
frequência bem menor. Ao considerar o conteúdo dos documentos, identifica-se que os projetos de 
transição energética, especialmente hidrogênio e renováveis, devem estar alinhados, de forma geral, 
aos ODS, bem como devem contribuir para a criação de valor no país, crescimento econômico e 
desenvolvimento local sustentável. A dimensão social da sustentabilidade é destacada ainda por 
referências à transição energética justa, que exige que os interesses das comunidades locais sejam 
levados em consideração.

A cooperação inclui o desenvolvimento e implementação de avaliações de impacto ambiental 
para projetos de investimento em energia. No MoU UE-Argentina, por exemplo, os parceiros se 
comprometem a cumprir a legislação ambiental relevante, incluindo a legislação marinha e terrestre. 
No MoU UE-Ucrânia, por sua vez, há o compromisso de utilizar avaliações de impacto ambiental 
como uma ferramenta importante para atender aos padrões ambientais, especialmente, a estrutura 
regulatória europeia.

A dimensão “água” aparece de forma seletiva e contextual nos MoUs de energia, vinculando a 
transição energética à gestão de recursos hídricos como um requisito de mitigação de risco específico 
do parceiro ou do projeto. Essa preocupação é mais evidente em MoUs com países em desenvolvi-
mento, onde a escassez hídrica pode afetar a viabilidade dos novos projetos de energia. Por exemplo, 
o MoU com a Tunísia exige explicitamente que o desenvolvimento do hidrogênio renovável leve em 
conta a “necessidade de proteger seus recursos hídricos”, além de dispor sobre cooperação em gestão 
sustentável da água para uso agrícola e consumo. De forma semelhante, os MoUs com Argentina e 
Uruguai exigem que os investimentos futuros em projetos de transição energética cumpram a legislação 
ambiental, incluindo a proteção, conservação e restauração dos “sistemas hídricos e ecossistemas 
relacionados à água”.

Já a dimensão “biodiversidade” é um elemento ambiental notavelmente marginal nos MoUs 
de energia analisados. O código aparece de forma explícita apenas no MoU com a Argentina, onde 
se estabelece que futuros investimentos em projetos devem cumprir a legislação ambiental marinha  
e terrestre, “incluindo preocupações com a degradação da biodiversidade”.

Em suma, a análise evidencia que a transição energética não é articulada a uma abordagem 
ambiental abrangente, mas predominantemente associada à agenda climática. A baixa frequência de 
categorias como biodiversidade, água e meio ambiente sugere uma integração parcial e fragmentada 
das dimensões ambientais, em contraste com a centralidade atribuída às mudanças climáticas.

No caso dos MoUs de mineração, nota-se uma tendência de inclusão de dimensões ambientais 
mais amplas (gráfico 4).
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GRÁFICO 4
Frequência de trechos codificados sob a dimensão ambiental e transição energética nos MoUs de 
mineração assinados pela UE com países parceiros
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Elaboração da autora.

Ao se analisar os MoUs sobre mineração, a “transição energética” continua presente, mas menos 
dominante se comparado com os MoUs relacionados à energia. Assim, observa-se que a transição 
energética é vinculada a múltiplas dimensões ambientais, quais sejam “mineração sustentável”, 
“economia circular”, “sustentabilidade” e “meio ambiente”.

Neste sentido, ao analisar o conteúdo dos MoUs, a transição energética é apresentada como  
“pré-requisito essencial” para o cumprimento das metas verdes e digitais da UE, mas sua implementação 
é condicionada pela mineração sustentável, sustentabilidade e economia circular. Os MoUs buscam 
construir cadeias de valor seguras e resilientes, exigindo a adoção de compromissos com padrões 
ESG, esquemas de certificação e a integração de tecnologias de reciclagem, reúso e remanufatura ao 
longo de toda a cadeia. Essa articulação estabelece a sustentabilidade como um fator de mitigação de 
risco e um pilar para a autonomia estratégica aberta da UE, garantindo o fornecimento dos minerais 
críticos necessários para a descarbonização.

Todavia, a abordagem ambiental da transição energética nos MoUs de mineração é seletiva. 
Considera-se que há priorização de aspectos que controlam o risco da cadeia de suprimentos sobre 
a conservação ecológica abrangente. Embora se enfatize a minimização da pegada ambiental, climá-
tica e a gestão de recursos via economia circular, a ausência notável do código “biodiversidade” nos 



Boletim de Economia e Política Internacional | BEPI | n. 44 | Jan./Abr. 2026 77
Transição Energética sob a Linguagem de Segurança na União Europeia: alinhamento ou supressão da proteção do meio ambiente nos países em desenvolvimento? 

MoUs de mineração analisados sugere que a conservação ecológica em sentido estrito não é um foco 
tão explícito ou prioritário quanto a gestão de riscos de fornecimento e governança. Similarmente, o 
código “água” aparece de forma relevante apenas no MoU onde há projetos de transição intensivos 
em recursos hídricos (Namíbia), indicando que a preocupação hídrica é tratada como um risco loca-
lizado e específico do parceiro, em vez de um requisito ambiental universal da transição energética.

Em resumo, os MoUs de mineração revelam uma integração ambiental mais ampla do que 
aquela observada nos acordos de energia. No entanto, a presença limitada de categorias como água 
e biodiversidade indica que essa integração permanece seletiva, refletindo tanto o escopo setorial 
desses instrumentos quanto os limites da incorporação de dimensões ambientais mais complexas.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo teve como objetivo investigar se a instrumentalização da transição energética nas polí-
ticas de de-risking da UE, orientadas pela segurança energética, produz tensões com compromissos 
ambientais mais amplos. A hipótese formulada sustenta que, sob a priorização da segurança, a tran-
sição energética tende a reduzir a densidade da regulação ambiental nos MoUs firmados pela UE, 
impondo ônus assimétricos aos países em desenvolvimento, frequentemente posicionados como 
fornecedores de minerais críticos e de outros recursos estratégicos. A análise combinada da literatura 
especializada e dos MoUs confirma essa hipótese, ainda que de forma qualificada. Em particular, 
observa-se que, nos acordos de energia, a dimensão ambiental é mais restrita e predominantemente 
associada à agenda climática, ao passo que, nos MoUs de mineração, há uma integração ambiental 
mais ampla, embora ainda seletiva. Esse padrão evidencia que as tensões entre segurança energética 
e compromissos ambientais não se manifestam de maneira uniforme, mas variam conforme o setor e 
o tipo de recurso envolvido.

Se, por um lado, a segurança energética é tradicionalmente associada a critérios técnicos como 
confiabilidade do fornecimento, eficiência, preço e diversificação das fontes, por outro, ela adquiriu 
uma dimensão politizada, na medida em que as formas de sua concretização dependem de deliberações 
domésticas e decisões políticas.

Quando essa politização é influenciada pelas dinâmicas do plano internacional, a segurança 
energética assume contornos geoeconômicos, nos quais a energia e os minerais críticos passam a 
ser tratados como instrumentos de gestão da “interdependência gerida”. Nesse cenário, podem ser 
identificados diferentes graus de segurança.

Em contextos de segurança branda, marcados pela ausência de uma ameaça imediata, a transição 
energética tende a ser integrada às estratégias energéticas como solução estrutural e prospectiva. 
Em contextos de segurança severa (“securitização”), caracterizados por ameaças claras e urgentes, a 
prioridade recai sobre a mitigação imediata do risco, e a transição energética tende a ser deslocada ou 
instrumentalizada de forma secundária. A resposta da UE à invasão da Ucrânia pela Rússia em 2022 
ilustra essa variação, ao evidenciar como a intensidade da ameaça condiciona o espaço concedido à 
transição energética no âmbito das políticas de segurança energética.

Em reflexo, os efeitos dessa instrumentalização sobre a dimensão ambiental também variam 
conforme a gravidade da ameaça percebida. Em contextos geoeconômicos, marcados por riscos 
difusos, a linguagem de segurança tende a ser mais branda, permitindo maior integração de objetivos 
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ambientais e de sustentabilidade às estratégias de transição energética. Já em cenários de securitização, 
caracterizados por ameaças explícitas e urgentes, a segurança energética assume caráter prioritário, 
reduzindo o espaço para deliberação ambiental e legitimando soluções de curto prazo potencialmente 
incompatíveis com compromissos ambientais mais amplos. No caso recente da UE, observa-se que 
a resposta à crise energética combina medidas emergenciais ambientalmente regressivas, como a 
ampliação do uso do carvão, com esforços estruturais de aceleração das energias renováveis.

Para analisar como os objetivos ambientais são incorporados em um contexto geoeconômico, os 
MoUs são adotados como objeto de investigação. No âmbito da operacionalização da interdependência 
gerida, os MoUs celebrados pela UE desempenham uma dupla função: atuam como instrumentos 
estratégicos de de-risking, ao viabilizar a diversificação de parceiros e o acesso a recursos críticos, e como 
extensões regulatórias do arcabouço jurídico europeu, mesmo na ausência de mecanismos vinculantes.

A análise dos MoUs relacionados à energia confirma que a transição energética é incorporada 
predominantemente como instrumento funcional à segurança energética, articulando fontes reno-
váveis, eficiência energética e descarbonização como meios para garantir resiliência e estabilidade do 
abastecimento. A análise das citações nos MoUs também revela diferenciações quanto aos interesses 
da UE e de seus países parceiros na forma como essa relação é construída.

Nos trechos que refletem os interesses da UE, observa-se a centralidade da segurança do abasteci-
mento, da autonomia estratégica aberta, da diversificação de parceiros e da competitividade industrial 
sob uma lógica geopolítica. Já nos trechos que expressam os interesses dos países em desenvolvimento, 
predominam referências à criação local de valor, ao crescimento econômico, à modernização do setor 
energético, à realização de reformas institucionais e à atração de investimentos e financiamento. Essa 
assimetria sugere que esses países tendem a enquadrar a transição energética e a segurança energética a 
partir de critérios mais técnicos e infraestruturais, vinculando-os à expansão econômica e à ampliação 
de mercados, enquanto, no caso da UE, predomina uma linguagem geopolitizada e geoeconômica.

No que se refere à dimensão ambiental, a análise dos MoUs evidencia uma incorporação seletiva e 
instrumental dos critérios ambientais. Nos acordos de energia, a biodiversidade permanece marginal, 
ainda que haja previsões relativas à realização de avaliações de impacto ambiental. Já nos MoUs de 
mineração, observa-se maior presença de categorias como sustentabilidade, padrões ESG e certificação. 
Contudo, mesmo nesses casos, dimensões como biodiversidade e água aparecem de forma pontual 
e condicionada a riscos específicos do parceiro ou do projeto, e não como requisitos ambientais 
transversais aos projetos de transição energética e de segurança energética.

Esses achados reforçam a conclusão de que, no contexto das políticas de de-risking, a transição 
energética é integrada de forma funcional à segurança energética, tensionando sua coerência com 
compromissos ambientais mais amplos e sistêmicos. Essa tensão, contudo, manifesta-se de forma 
setorialmente diferenciada: nos MoUs de energia, a incorporação ambiental é mais restrita e predo-
minantemente associada à agenda climática, enquanto nos MoUs de mineração observa-se uma 
integração mais ampla, embora ainda seletiva. Abre-se espaço para investigações futuras sobre a 
efetividade dessas disposições nos países em desenvolvimento, bem como sobre os mecanismos de 
implementação e monitoramento capazes de assegurar que os compromissos expressos nos MoUs 
se traduzam em resultados socioambientais positivos e equitativos.
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APÊNDICE A

O quadro A.1 apresenta o nome completo dos Memorandos de Entendimento (Memoranda of 
Understanding – MoUs) analisados no artigo.

QUADRO A.1
MoUs assinados pela União Europeia relacionados à energia e à mineração analisados no estudo

País parceiro da  
União Europeia e ano

Nome do documento completo

Iraque (2010)
Memorando de Entendimento entre o Governo do Iraque e a União Europeia sobre Parceria Estratégica em Energia (Memorandum of Understanding 
between the government of Iraq and the European Union on Strategic Partnership in Energy).

Argélia (2015)
Diálogo Energético de Alto Nível entre a Argélia e a União Europeia – Argel, 5 de maio de 2015 (Dialogue Énergétique de Haut Niveau entre l’Algérie 
et l’Union Européenne – Alger, 5 mai 2015).

Ucrânia (2016)
Memorando de Entendimento sobre uma Parceria Estratégica em Energia entre a União Europeia, juntamente com a Comunidade Europeia da 
Energia Atômica, e a Ucrânia (Memorandum of Understanding on a Strategic Energy Partnership between the European Union, together with the 
European Atomic Energy Community, and Ukraine).

Egito (2018)
Memorando de Entendimento sobre uma Parceria Estratégica em Energia entre a União Europeia e a República Árabe do Egito (Memorandum of 
Understanding on a Strategic Partnership on Energy between the European Union and the Arab Republic of Egypt).

Ucrânia (2021)
Memorando de Entendimento entre a União Europeia e a Ucrânia sobre uma Parceria Estratégica em Matérias-Primas (Memorandum of 
Understanding between the European Union and Ukraine on a Strategic Partnership on Raw Materials).

Cazaquistão (2022)
Memorando de Entendimento entre a República do Cazaquistão e a União Europeia sobre uma Parceria Estratégica em Matérias-Primas Sustentáveis, 
Baterias e Cadeias de Valor de Hidrogênio Renovável (Memorandum of Understanding between the Republic of Kazakhstan and the European Union 
on a Strategic Partnership on Sustainable Raw Materials, Batteries and Renewable Hydrogen Value Chains).

Egito (2022)
Memorando de Entendimento sobre uma Parceria Estratégica em Hidrogênio Renovável entre a União Europeia e a República Árabe do Egito (Memorandum 
of Understanding on a Strategic Partnership on Renewable Hydrogen Between the European Union and the Arab Republic of Egypt).

Egito e Israel (2022)

Memorando de Entendimento sobre Cooperação Relacionada ao Comércio, Transporte e Exportação de Gás Natural para a União Europeia entre a 
União Europeia, representada pela Comissão Europeia; a República Árabe do Egito, representada pelo Ministério do Petróleo e Recursos Minerais; 
e o Estado de Israel, representado pelo Ministério da Energia, doravante conjuntamente denominados “As Partes” (Memorandum of Understanding 
on Cooperation Related to Trade, Transport, and Export of Natural Gas to the European Union between the European Union, represented by 
the European Commission; the Arab Republic of Egypt, represented by the Ministry of Petroleum and Mineral Resources; and the State of Israel, 
represented by the Ministry of Energy, rogether hereinafter referred to as the “Sides”).

Estados Unidos (2022)
Memorando de Entendimento entre a União Europeia e os Estados Unidos da América para uma Transição Energética Justa e Verde e o 
Desenvolvimento Sustentável do Setor de Energia na África Subsaariana (Memorandum of Understanding between the European Union and the 
United States of America for a Just and Green Energy Transition and Sustainable Development of the Energy Sector in Sub-Saharan Africa).

Japão (2022)
Memorando de Cooperação sobre Hidrogênio entre a Comissão Europeia, em nome da União Europeia, e o Ministério da Economia, Comércio e 
Indústria do Japão (Memorandum of Cooperation on Hydrogen between the European Comission, on behalf of the European Union and the Ministry 
of Economy, trade and industry of Japan).

Namíbia (2022)
Memorando de Entendimento sobre uma Parceria em Cadeias de Valor de Matérias-Primas Sustentáveis e Hidrogênio Renovável entre a União 
Europeia, representada pela Comissão Europeia, e a República da Namíbia (Memorandum of Understanding on a Partnership on Sustainable Raw 
Materials Value Chains and Renewable Hydrogen between the European Union represented by the European Commission and the Republic of Namibia).

Argentina (2023)
Memorando de Entendimento que Estabelece uma Parceria entre a União Europeia e a Argentina sobre Cadeias de Valor de Matérias-Primas 
Sustentáveis (Memorandum of Understanding Establishing a Partnership Between the EU and Argentina on Sustainable Raw Materials Value Chains).

Argentina (2023)
Memorando de Entendimento sobre a Cooperação Relacionada à Energia entre a União Europeia e a República Argentina (Memorandum of 
Understanding on Cooperation Related to Energy between the European Union and the Argentine Republic).

Chile (2023)
Memorando de Entendimento entre a União Europeia e a República do Chile sobre Parceria Estratégica em Cadeias de Valor de Matérias-Primas 
Sustentáveis (Memorandum of Understanding between the European Union and the Republic of Chile on Strategic Partership on Sustainable Raw 
Materials Value Chains).

Groelândia (2023)
Memorando de Entendimento entre a União Europeia e o Governo da Groenlândia sobre uma Parceria Estratégica em Cadeias de Valor de  
Matérias-Primas Sustentáveis (Memorandum of Understanding between the European Union and the Government of Greenland on a Strategic 
Partnership on Sustainable Raw Materials Value Chains).

República 
Democrática do 
Congo (2023)

Protocolo de Entendimento sobre uma Parceria em Cadeias de Valor Sustentáveis de Matérias-Primas Críticas e Estratégicas entre a União Europeia, 
representada pela Comissão Europeia, e a República Democrática do Congo (Protocole d’entente sur un Partenariat sur les Chaînes de Valeur 
Durables des Matières Premières Critiques et Stratégiques entre l’Union Européenne Représentée par la Commission Européenne et la République 
Démocratique du Congo).

Tunísia (2023)
Memorando de Entendimento sobre uma Parceria Estratégica e Global entre a União Europeia e a Tunísia (Memorandum of Understanding on a 
Strategic and Global Partnership between the European Union and Tunisia).

Ucrânia (2023)
Memorando de Entendimento entre a União Europeia e a Ucrânia sobre uma Parceria Estratégica em Biometano, Hidrogênio e Outros Gases 
Sintéticos (Memorandum of Understanding between the European Union and Ukraine on a Strategic Partnership on Biomethane, Hydrogen and  
other Synthetic Gases).

(Continua)
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(Continuação)

País parceiro da  
União Europeia e ano

Nome do documento completo

Uruguai (2023)
Memorando de Entendimento entre a União Europeia e a República Oriental do Uruguai sobre Cooperação Relacionada a Energias Renováveis, 
Eficiência Energética e Hidrogênio Renovável (Memorandum of Understanding between the European Union and the Oriental Republic of Uruguay on 
Cooperation Related to Renewable Energies, Energy Efficiency and Renewable Hydrogen).

Zâmbia (2023)
Memorando de Entendimento entre a União Europeia e a Zâmbia sobre Matérias-Primas Sustentáveis (Memorandum of Understanding EU-Zambia 
on Sustainable Raw Materials).

Austrália (2024)
Memorando de Entendimento entre a União Europeia e a Austrália sobre uma Parceria Estratégica em Minerais Sustentáveis Críticos e  
Estratégicos (Memorandum of Understanding between the European Union and Australia on a Strategic Partnership on Sustainable Critical and 
Strategic Minerals).

Noruega (2024)
Memorando de Entendimento entre a União Europeia e o Reino da Noruega sobre uma Parceria Estratégica em Matérias-Primas Terrestres 
Sustentáveis e Cadeias de Valor de Baterias (Memorandum of Understanding between the European Union and the Kingdom of Norway on a 
Strategic Partnership on Sustainable Land-Based Raw Materials and Battery Value Chains).

Ruanda (2024)
Memorando de Entendimento sobre uma Parceria Estratégica em Cadeias de Valor de Matérias-Primas Sustentáveis entre a União Europeia, 
representada pela Comissão Europeia, e a República de Ruanda (Memorandum of Understanding on a Strategic Partnership on Sustainable Raw 
Materials Value Chains Between The European Union, represented by the European Commission, and the Republic of Rwanda).

Sérvia (2024)
Memorando de Entendimento entre a União Europeia e a República da Sérvia sobre uma Parceria Estratégica em Matérias-Primas Sustentáveis, 
Cadeias de Valor de Baterias e Veículos Elétricos (Memorandum of Understanding between the European Union and the Republic of Serbia on a 
Strategic Partnership on Sustainable raw Materials, Battery Value Chains and Electric Vehicles). 

Tunísia (2024)

Memorando de Entendimento para uma Parceria Estratégica para Promover e Desenvolver o Potencial de Investimento em Energias Renováveis e 
Garantir o Abastecimento Energético Estratégico entre a República da Tunísia e a União Europeia (Sur un Partenariat Stratégique pour Promouvoir et 
Développer le Potentiel de L’investissement dans les Énergies Renouvelables et Assurer L’approvisionnement Énergétique Stratégique entre L’Union 
Européenne et la République Tunisienne).

Uzbequistão (2024)
Memorando de Entendimento sobre uma Parceria Estratégica em Cadeias de Valor de Matérias-Primas Sustentáveis entre a União Europeia e o 
Governo da República do Uzbequistão (Memorandum of Understanding on a Strategic Partnership on Sustainable Raw Materials Value Chains 
between the European Union and the Government of the Republic of Uzbekistan).

Latin American  
Energy Organization 
(Olade) (2025)

Memorando de Entendimento entre a União Europeia e a Organização Latino-Americana de Energia (Olade) sobre a Cooperação em Questões 
Energéticas e o Status de Observador Permanente da União na Olade (Memorandum of Understanding between the European Union and the Latin 
American Energy Organisation (Olade) on the Cooperation on Energy Matters and the Permanent Observer Status for the Union in Olade).

Fonte: European Commission. Disponível em: https://commission.europa.eu/index_en.
Elaboração da autora.
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